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A nova Lei de Drogas, que proíbe a conversão da pena de detenção em pena alternativa, é
inconstitucional. O entendimento é do juiz Mário Jambo, da 2ª Vara Federal do Rio Grande do
Norte, que condenou uma acusada por tráfico de drogas a duas penas alternativas.

O juiz sustentou que a proibição do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 viola a garantia
fundamental da individualização da pena prevista na Constituição Federal (art. 5º, inciso XLVI).
Na decisão, Mário Jambo analisou que o crime de tráfico de drogas, apesar da extrema
gravidade, não poder ter o mesmo tratamento de um homicídio praticado por grupo de
extermínio ou extorsão qualificada pela morte.

O juiz ponderou que não defende a impunidade, mas a pena estabelecida após a análise das
particularidades de cada caso concreto dentro dos limites que o legislador fixar. “O que se
rejeita aqui são as fórmulas legislativas rígidas que impeçam as ‘calibragens’ necessárias para
uma verdadeira individualização da pena.”

Estela Taques foi presa em flagrante por tráfico internacional de drogas, em 20 de maio de
2007, no Aeroporto Internacional Augusto Severo, em Parnamirim (RN). Segundo a denúncia
oferecida pelo Ministério Público Federal, Estela transportava comprimidos de Ecstasy e
maconha quando voltava de Amsterdã, na Holanda.

A acusada confessou ter sido contratada por uma pessoa do Rio de Janeiro, pela internet, para
transportar a droga da Holanda para o Brasil. Em Amsterdã, Estela pegou a droga com um
rapaz, cujo nome ela desconhece, e voltado de trem para Paris, de onde pegou um avião para
Lisboa, seguindo viagem até o Brasil, pousando em Natal. Ela receberia entre R$ 3 mil a R$ 4
mil pelo serviço além de todas as passagens pagas pelo contratante.

Pela prática do crime tipificado no artigo 33 (que cita várias ações relacionadas ao comércio de
drogas, entre elas o transporte), combinado com o artigo 40, inciso I (transnacionalidade do
delito), todos da Lei 11.343/06, o juiz fixou a pena inicial em seis anos e quatro meses de
reclusão. Porém, com as atenuantes de ser menor de 21 anos na data do fato e ter confessado
espontaneamente o crime, o juiz condenou Estela a dois anos e meio de reclusão, que foram
convertidos em duas penas alternativas.

A condenada deverá prestar serviços a entidade pública voltada para o tratamento e
recuperação de dependentes de drogas durante os mesmos dois anos e meio. Estela deverá
continuar os estudos universitários, devendo comprovar, semestralmente, perante o Juízo da
Execução, a assiduidade e o aproveitamento no curso, pelo mesmo período da condenação ou
até a conclusão do curso, caso esta venha ocorrer antes.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2007-nov-19/juiz_pena_alternativa_condenada_trafico/

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 1 19/11/2007

https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2007/11/sentencatrafico.pdf

